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A Camara Municipal de Sao Paulo decreta: 

Art. 1 2  - Fica proibida a comercialização dos produ-

tos químicos que contenham CLORO-FLÚOR-CARBONO (GÁS) no Munidípio 

de São Paulo. - 

Art. 2 2  - Os infratores do disposto nesta lei, serão 

multados em 10 (dez) UFM, vigente à epoca da infração. 

Parágrafo 

cada multa em dobro. 

Art. 3 2  

lamentando a presente 

unico - Em caso de reincidencia, será apli 

O Executivo Municipal baixará decreto regu 

lei no prazo de 60 (sessenta) dias apOs 	a 

sua publicação. 

Art. 4 2  

publicação, revogadas 

- Esta lei entrará em vigor na data de ::'sua 

as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessOes, 	/Ã 
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Justificativa: 

A propositura em tela que ora submete-

mos a deliberação do Douto Plenario desta Edilidade Paulistana 

objetiva oferecer medida, no sentido de impedir a comerciallzaçao 

no município de São Paulo, dos produtos químicos que 	contenham 

CLORO (gasoso e venenoso), FLÚOR (gasoso e táxico) CARBONO (gás sa 

turado de anidro carbonico) no Município de São Paulo. 

Vale acentuar que esta iniciativa ema-

na de vários apelos endereçados a esta Vereadora, a fim de impedir 

que estes produtos sejam vendidos na nossa cidade. Ao 	legislador 

cabe o indeclinável dever de bem resguardar a saúde das 	famílias 

paulistanas. 

A presente propositura e justa, oportu 

na e inadiável. Justifica-se plenamente, dispensando maiores deta-

lhes e encerra em seu contexto medida de grande conteúdo social e 

de interesse público, que por certo os nobres pares saberão reco - 

nhecer, dando-lhe o seu acolhimento. 

cod. 0561 	 . 
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PARECER N2i.„ 7: 	/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 325/91. 

- 

Projeto de lei, de iniciativa da nobre Ve-

readora Iredíe Cardoso, pretende proibir " a comercializa-

çáo dos produtos químicos que contenham Cloro-Fluor-Carbo-

no (gás) no Município de São Paulo." 

A medida insere-se no poder de polícia ad-

ministrativa do Município e encontra amparo nos artigos 

13, I; 1607 III e IV; 180, 182, " caput", e 183, parágrafo 

12, todos da Lei Orgânica do Município. 

Pela Legalidade. 

Sala da Comissão de Constituiçào e Justiça, em 20 de agosto 

de 1991. 

EIATOR 
- Presidente 
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EXHO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE POLiTICA URBANA, HETROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE, 

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com 

o objetivo de prorrogar o prazo  deste processo por mais oito 

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno. 

DEFIRO, EM (lT/91 

VEREADOR BRUNO FEDER 

PRESIDENTE. 
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COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

VOTO ADITIVO AO PL 325/91 Poe4:^172 Tplp041 

Considerando a complexidade da matéria e o im-
pacto que poderia trazer para o nosso cotidiano entramos 
em contato com a comunidade científica para obtermos maio-
res subsídios. Assim, após consultar a CETESB - Companhia 
de Tecnologia de Saneamento Ambiental e a Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente contactamos o Engenheiro João Vi-
cente de Assunção. Professor da Faculdade de Saúde Pública 
da USP, participante de Grupo de Trabalho que estuda o 
CLOROFLUORCARBONO-CFC e nos emitiu um parecer o qual 
transcrevemos abaixo: 

"Parecer quanto à viabilidade 
e benefícios da proibição de 
uso de CFCs no Município de 
São Paulo 

1. ConsideraçSes 

As substâncias denominadas CLOROFLUOR-
CARBONOS (CFC), ou popularmente GAS FREON, são 
utilizadas como agente refrigerante em sistemas 
de refrigeração (geladeiras, freezers, etc.), em 
sistemas de ar condicionado, como propelente em 
aerosóis (sprays), como agente espumante na pro-
dução de espumas plásticas e como solvente na 
indústria eletrânica. 

Sintetizados em 1928, seu uso se pro-
liferou nos usos acima pelas suas boas qualida-
des térmicas, estabilidade química, e baixa to-
xidade, além de outras boas qualidades. Somente 
em 1974 é que foi desenvolvida a hipótese, por 
dois químicos da Universidade de Califórnia, 
quanto à possível redução da camada de ozânio da 
estratosfera, pelo cloro presente nas moléculas 
dos CFCs. Esta preocupação fez com que o uso 
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destes compostos em aerosOis fosse proibido nos 
Estados Unidos, em 1978. 

Deve-se ressaltar que os países desen-
volvidos são os principais responsáveis por este 
efeito na camada de ozOnio, uma vez que são eles 
os grandes consumidores de CFC. O consumo de CFC 
nos EUA é de 1200 gramas por habitante-ano, 1100 
na Europa Ocidental e 900 gramas no Japão, en-
quanto no Brasil o valor é de cerca de 70 gramas 
por habitante-ano. 

A preocupação quanto a este efeito 
global, fez com que a ONU promovesse os encon-
tros internacionais de Viena, em 1985 e Montre-
al, em 1987, para discutir o assunto. No encon-
tro de 1987 foi assinado o Protocolo de Montre-
al que estipulou que os países desenvolvidos, 
que consomem mais que 300 gramas de CFC per ca-
pita por ano, reduzissem, até 1998, a sua produ-
ção e o seu consumo de CFC em 50% em relação às 
quantidades produzidas e consumidas em 1986. Pa-
ra os países em desenvolvimento, que consumissem 
menos que 300 gramas por habitante-ano, nenhuma 
restrição era feita desde que não ultrapassassem 
este valor. 

Em junho de 1990, em reunião realizada 
em Londres, os países participantes decidiram 
eliminar a produção dos CFC até o ano 2000, para 
os países desenvolvidos, e até o ano 2010 para 
os países em desenvolvimento, sendo esta a meta 
atual para os países signatários deste pacto, do 
qual o Brasil faz parte. 

Em vista disso, os esforços tem sido 
feitos no sentido de desenvolver substitutos não 
agressivos à camada de ozOnio, o que está sendo 
feito nos países desenvolvidos, pelos detentores 
da tecnologia de produção. Alguns compostos já 
foram desenvolvidos mas estão sendo testados 
quanto à toxidade ao ser humano e quanto a pos-
síveis efeitos ao meio ambiente, como o efeito 
estufa. Paralelamente a isso, a substituição 
necessita muitas vezes de modificaçges nos sis-
temas, além de acarretar menor eficiência térmi-
ca, em muitos casos, ocasionando maior consumo 
de energia elétrica e, consequentemente, um 
efeito negativo ao meio ambiente. 

Deve-se considerar que os substitutos 
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custarão mais caro que os atuais CFCs. Portanto, 
o Brasil estaria pagando por algo que não fez, 
pela sua pequena contribuição ao problema. 

Mo Brasil, o uso de CFC em spraYs já 
foi proibido em 1989, através da Portaria do 
Ministério da Saúde n2 534 de 19/9/89, exceção 
feita aos usos essenciais, como os medicinais, 
sendo que, mais de 90% dos sprays já não usam 
mais CFC. 

Atualmente, existe um Grupo de Traba-
lho na ABINEE Associação Brasileira da Indús-
tria Eletro-Eletrgnica, que está estudando in-
tensivamente o assunto, com a participação de 
representantes de Orgãos oficiais e da Universi-
dade, do qual faço parte, sendo que os esforços 
estão sendo dirigidos para redução do consumo, 
através da reciclagem, bem como nos aspectos da 
possibilidade e implicaçães do uso de alternati-
vos, fazendo crer que atingiremos antecipadamen-
te, a meta imposta nos acordos internacionais. 

2. Conclusão 

As rápidas consideraçàes acima mostram 
que o problema dos CFCs transcende a escala mu-
nicipal. Consideramos louvável que a nobre vere-
adora Irede Cardoso se preocupe com o problema 
ambiental, no entanto, existem implicaçOes de 
ordem técnica, ambiental, social, econgmica e 
prática que impedem que a simples proibição do 
seu uso, numa escala municipal, venha a ter a 
eficácia esperada." 

Como podemos perceber, a questão do CFC é muito 
mais abrangente que o veiculado pela imprensa não especia-
lizada. Isto envolve ação coordenada entre os Governos Fe-
deral, Estadual e Municipal e a iniciativa privada. De fa-
to, se a medida for convertida em lei estaríamos proibin-
do, na data da sua publicação, a comercialização de gel 
deiras, freezers, condicionadores de ar e uma infinidade 
de bens imprescindíveis, além de termos um agravante no 
setor energético que é o aumento do consumo de eletricida-
de causado pela menor eficiência do substituto ao CFC nos 
sistemas refrigerantes que iria trazer mais transtornos 
que benefícios. 

Isto posto, esclarecemos que esta manifestação 
tem o sentido de tentar elucidar os nobres pares da pro-
blemática do CFC tendo em vista que a Justificativa apre- 
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4 
sentada pela autora (fl. 2) não tece nenhum comentário que 
justifique a medida. Pelo contrário, a Justificativa trata 
o CLOROFLUORCARBONO-CFC, equivocadamente, como sendo com-
ponentes químicos isolados (cloro, flúor e carbono) con-
forme se verifica no texto quando expge: "a fim de impedir 
que estes produtos sejam vendidos na nossa cidade". De fa-
to, se assim o fosse a SABESP não poderia tratar a água 
potável nem com o cloro nem com o flúor, da mesma forma 
que uma quantidade incomensurável de produtos estariam 
sendo proibidos de serem comercializados em nosso municí-
pio. 

No entanto, deixam° 	o Douto Plenário, a deci- 
são sobre a matéria ficando 	pronunciamento como aler- 
ta na tomada de posição co 	ção à propositura. 

R 	 ripoli 
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PARE CER 	 /91 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITA- 

NA E MEIO AMBIENTE AO PL 325/91 

De autoria da 	Vereadora Irede Cardoso, visa a 

presente propositura proibir "a comercialização dos produtos quí-

micos que contenham CLORO-FLUI:IR-CARBONO (gás) no Município de São 

Paulo." 

O efeito do CFC (cloro-flúor-carbono) na atmosferâ 

vem sendo estudado por técnicos do mundo todo tendo sido relacio-

nado à diminuição da camada de ozgnio que envolve este planeta, 

que é um filtro natural que protege a terra contra as radiaç;es 

excessivas de ultravioleta, agente que pode causar o surgimento de 

câncer de pele, por exemplo. 

Atualmente os produtos envasados em forma de aero-

sOis já vêm substituindo o CFC por outros que não atacam o ozOnio. 

Esta Comissão analisaúdo a matéria manifesta-se pe-

la aprovação deste p-rOjeto de-  lei. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e Meio Ambiente em OS de setembro de 1991. 

3/20/v0 

Presidente 

ric) 

c od . 0561 'moramo no oorolco grumo. do CMSP. 
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OSÉ QUEIROZ 
Insistente Técnico de DireGno, IV 
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Ao DT - 7 - Sra. Diretora 

Com a anexação do requerimento 1604/91, 

encaminho a V.Sa. para as devidas providencias. 

Ao DT.7 - Senhora Diretora 

Processo encerrado para esta Seção. 
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